
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.617 - SP 

(2017/0170217-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO SEWAYBRICKER FOGACA 
ADVOGADO : WILLIAM LIMA CABRAL E OUTRO(S) - SP056263 
AGRAVADO  : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ISO CHAITZ SCHERKERKEWITZ E OUTRO(S) - SP106675 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. IRREGULARIDADES NO 
PROCESSAMENTO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA ILEGAL PASSÍVEL DE DEMISSÃO. 
NATUREZA VINCULADA DA IMPOSIÇÃO DA SANÇÃO. PRECEDENTE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 
Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.
2. O Poder Judiciário só pode analisar eventuais vícios de ilegalidade no processo 
administrativo disciplinar, em respeito à separação dos Poderes, vedada a reforma de 
mérito. Precedentes.
3. As disposições editadas pela União na Lei n. 8.112/1990 aplicam-se quando há 
lacunas na lei local, desde que haja compatibilidade entre elas sobre a questão. 
Precedentes.
4. A jurisprudência do STJ reconhece a natureza vinculada à sanção quando 
eventual conduta irregular do servidor esteja prevista em uma das hipóteses passíveis 
de demissão.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de março de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão monocrática assim ementada:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. IRREGULARIDADES NO PROCESSAMENTO. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDUTA ILEGAL PASSÍVEL DE DEMISSÃO. NATUREZA VINCULADA 
DA IMPOSIÇÃO DA SANÇÃO. PRECEDENTE. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO.

Em suas razões de agravo, reitera o agravante o desacerto da decisão proferida, na 

medida em que, em casos de desrespeito aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, é 

possível adentrar no mérito do ato administrativo e, assim, rever a pena de demissão.

É o relatório.
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3. As disposições editadas pela União na Lei n. 8.112/1990 aplicam-se quando há 
lacunas na lei local, desde que haja compatibilidade entre elas sobre a questão. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O presente recurso tem por objeto afastar os óbices impostos pela decisão agravada.

Nas razões do ordinário, o recorrente alegou ter respondido processo administrativo 

disciplinar por suposta inserção de dados incorretos no sistema de gerenciamento de processos 

da segunda instância do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Afirmou que fora demitido 

com base no art. 241, II, da Lei Estadual n. 10.261/1968. Reputou ilegal a pena de demissão por 
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desproporcionalidade. Ademais, afirmou a existência de vícios procedimentais "por ter sido 

interrogado no início da instrução e não ao seu final, após a fase instrutória, como aliás preceitua 

no artigo 400 do Código de Processo Penal" (e-STJ fl. 222). 

Conforme cabalmente fixado na decisão agravada, o Poder Judiciário só pode analisar 

eventuais vícios de ilegalidade no processo administrativo disciplinar, em respeito à separação dos 

Poderes, vedada a reforma de mérito. Nesse sentido, precedente antes citado:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO  
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. RAZÕES 
PARCIALMENTE DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO  
AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. PROCESSO ADMINISTRATIVO  
DISCIPLINAR. DEMISSÃO. LEGALIDADE. ATO VINCULADO. 
INADEQUAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA PARA AFERIR 
RAZOABILIDADE/PROPORCIONALIDADE DO ATO SANCIONADOR. 
PRECEDENTES. 
[...] 
2. O acórdão estadual revela-se harmônico com o entendimento jurisprudencial 
do  STJ, pois fundado em compreensão já consolidada nesta Corte Superior no  
sentido de que: (i) em sede de questionado processo administrativo disciplinar 
cabe ao Judiciário verificar a tão só legalidade do procedimento sancionador; (ii) a 
independência dos Poderes, constitucionalmente garantida, impede a reforma do 
mérito de atos administrativos sancionadores que guardem conformidade com o 
ordenamento jurídico. 
3. Caracterizada conduta desviante a que a lei, sem alternativa outra, imponha a  
pena demissória ao servidor, não será dado ao administrador público aplicar pena 
diversa, ou seja, não disporá de discricionariedade para tanto. Precedentes: STJ - 
MS 20.052/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira Seção, DJe 
10/10/2016; STF - RMS 30.280, Rel.ª Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, DJe 20/06/2016 e RMS 32.842 AgR, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI, 
Segunda Turma, DJe 19/03/2015. 
[...] 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no RMS 45.160/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 16/12/2016)

A alegada ilegalidade procedimental quanto ao vício procedimental no interrogatório do 

recorrente não existe. Isso porque as disposições presentes no Código de Processo Penal 

eventualmente serão aplicadas nos casos de lacuna legislativa dentro dos ditames previstos no 

art. 4º da LINDB, que assim dispõe: "quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo 

com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito".

Como disposto no acórdão a quo, o rito procedimental está integralmente normatizado 

em norma específica local, de tal modo que não há que se falar em aplicação supletiva de normas 
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processuais penais quanto ao momento da oitiva do interrogatório. Além disso, há de se 

reconhecer que a apuração de responsabilidade administrativa é independente de eventual análise 

de responsabilidade penal, de tal modo que não há razões para declarar que todas as disposições 

presentes no CPP devem ser observadas pela Administração Pública no âmbito de processo 

administrativo disciplinar. A propósito, o acórdão a quo (e-STJ fl. 205): 

Não prospera a alegação de nulidade do interrogatório porque a Lei 10.261/68 nos 
arts. 374 a 307, regula o procedimento de forma completa, sendo certo que a 
regra prevista no art. 400 do CPP somente se aplica de modo suplementar, ou 
seja, comente na ausência de norma. Ademais, não demonstrou o impetrante que 
a ordem na inquirição de testemunhas lhe causou prejuízo. Portanto, não há que 
se falar em nulidade sem prejuízo.

Também não há nulidade pelo fato de o processo administrativo ter sido presidido por 

um Juiz Corregedor ao invés de uma Comissão Permanente formada por servidores efetivos nos 

moldes determinados pela Lei n. 8.112/1990.

A Lei n. 8.112/1990 pode ser aplicada de modo supletivo aos procedimentos 

disciplinares estaduais, no caso de omissão. Ou seja, tendo em vista o pacto federativo, cada 

unidade da federal tem competência para regular o vínculo jurídico administrativo existente entre 

o Poder Público e seus servidores. As disposições editadas pela União na Lei n. 8.112/1990 

aplicam-se quando há lacunas na lei local, desde que haja compatibilidade entre elas sobre a 

questão. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR MUNICIPAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCESSÃO DE LICENÇA. ACOMPANHAMENTO DE CÔNJUGE. SEM 
ÔNUS. SILÊNCIO NA LEI MUNICIPAL. ANALOGIA COM O REGIME 
JURÍDICO ÚNICO OU DIPLOMA ESTADUAL. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. QUESTÕES SIMILARES. ANÁLISE DE CADA CASO. 
PARCIMÔNIA. CASO CONCRETO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
[...]
2. A jurisprudência do STJ firmou a possibilidade de interpretação analógica em 
relação à matéria de servidores públicos, quando inexistir previsão específica no 
diploma normativo do Estado ou do município. Precedentes: RMS 30.511/PE, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 22.11.2010; e RMS 
15.328/RN, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
2.3.2009. 
3. O raciocínio analógico para suprir a existência de lacunas já foi aplicado nesta 
Corte Superior de Justiça, inclusive para o caso de licenças aos servidores 
estaduais: RMS 22.880/RJ, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, 
DJe 19.5.2008.
[...]
Recurso ordinário provido.
(RMS 34.630/AC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/10/2011, DJe 26/10/2011)
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PROCESSUAL CIVIL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. Silente o Estatuto dos Servidores Estaduais quanto ao direito de remoção, 
aplica-se subsidiariamente o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 
União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais, Lei 8.112/1990.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1233201/MA, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 
18/04/2011)

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. LICENÇA SINDICAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO-CABIMENTO. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DAS REGRAS DA LEI 8.112/90. CABIMENTO. RECURSO 
IMPROVIDO.
[...]
2. Inexistindo, no plano estadual, diploma legal válido que discipline a matéria 
relativa à licença de servidores públicos para o desempenho de mandato classista, 
cabe a aplicação, por analogia, das regras previstas na Lei 8.112/90, que trata do 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das 
Fundações Públicas Federais.
[...]
4. Recurso ordinário improvido.
(RMS 22.880/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/03/2008, DJe 19/05/2008)

Ademais, a jurisprudência do STJ reconhece a natureza vinculada à sanção quando 

eventual conduta irregular do servidor esteja prevista em uma das hipóteses passíveis de 

demissão. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO  
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ATO PROCESSUAL QUE CAUSOU 
PREJUÍZO À DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO  DIREITO  LÍQUIDO E CERTO MEDIANTE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. PENA DE DEMISSÃO. ATO VINCULADO.   
IMPOSSIBILIDADE DE SE REVISAR A PROPORCIONALIDADE DA 
SANÇÃO APLICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
[...] 
IV - É entendimento pacífico no âmbito desta Corte segundo o qual, quando  
verificado  que  a conduta imputada ao investigado configura hipótese  à  qual  a  
lei  impõe a pena de demissão, a Administração Pública  não  pode aplicar sanção 
mais branda, porquanto se trata de ato vinculado. 
[...] 
VI - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no RMS 49.158/PI, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 11/05/2017)

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS. OBSERVÂNCIA   
DAS GARANTIAS PROCESSUAIS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS 
INCABÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA. ELEMENTOS DE  
CONVICÇÃO PARA IMPOSIÇÃO DA PENALIDADE. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. SEGURANÇA 
DENEGADA. 
[...] 
7. Não obstante os procedimentos administrativos estarem sujeitos a controle  
judicial amplo quanto à legalidade, uma vez verificado que a conduta praticada 
pelo servidor se enquadra em hipótese legal de demissão (art. 132 da Lei 
8.112/1990), a imposição desta sanção é ato vinculado, não podendo o 
administrador ou o Poder Judiciário deixar de aplicá-la ou fazer incidir sanção 
mais branda amparando-se em  juízos  de proporcionalidade e de razoabilidade. 
Na mesma linha: MS 21.197/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, DJe 10.2.2016; MS 18.504/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção,  DJe  2.4.2014; MS 18.122/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira 
Seção, DJe 20.2.2013; MS 15.690/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira  Seção, DJe 6.12.2011; MS 15.437/DF, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 26.11.2010; MS 11.093/DF, Rel. Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Terceira Seção, DJe 2.6.2015; RMS  35.667/PR,  Rel.  Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 30.9.2013,  e  AgRg  no  REsp  1.279.598/SP,  
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 31.10.2014.
8. Cabe, todavia, ao Poder Judiciário, nessas hipóteses de pena de demissão,  
adentrar no exame do  motivo do ato administrativo, notadamente para verificar 
se a conduta apurada se enquadra em tais hipóteses. Em caso positivo, a pena de 
demissão é imposição legal inafastável. 
9. Segurança denegada. 
(MS 16.105/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/11/2016, DJe 02/02/2017)

Com essas considerações, a decisão agravada merece ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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